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Cientista político Antônio Flávio Testa faz um 
balanço do primeiro ano do governo Bolsonaro e 
avisa: “o momento é esse” 


Governos FHC, Lula e Dilma gastaram R$ 34,6 bilhões 
entre os anos de 2000 a 2016 para divulgar ações da 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Dois mil e dezenove foi um ano de profundas e 
significativas mudanças políticas no país. Depois de 
décadas da esquerda no poder, um presidente de direita 
e conservador sentou-se na cadeira do Palácio do 
Planalto cercado de desconfiança. Os mais pessimistas 
falavam em “volta da ditadura”, “retrocesso”, 
“democracia em risco”. Esses foram alguns dos mantras 


ditos em uníssono pela esquerda e a isentosfera. 


Entretanto, ao contrário das previsões catastróficas de 
analistas políticos e da chamada grande mídia, o 
presidente Jair Bolsonaro fecha o primeiro ano de 
mandato com motivos para comemorar. Desemprego em 
queda, índices de criminalidade caindo, recuperação da 
confiança dos investidores internacionais no país e 
economia de volta aos trilhos. Estes são apenas alguns 
dos motivos para o presidente sorrir. Tudo isso em 


somente 12 meses! 


É evidente que ainda há muito a ser feito para o Brasil 
avançar e retomar o caminho do crescimento econômico 
e social. Não há milagre que transforme um país em um 
ano. É fato que alguns setores do governo ainda patinam 
e não exibem a mesma eficiência de pastas como 
Economia, Infraestrutura, Justiça e Segurança Pública, 


que seguem a todo o vapor. 


O próprio presidente entrou em polêmicas 
desnecessárias e criou confusões de todo o tipo. Desde a 
pirralha sueca Greta Thunberg até parlamentares, 
opositores e (ex) aliados. É o jeito Bolsonaro de ser. E de 
governar. Mas, queiram ou não, o país termina o ano 
com uma perspectiva animadora e infinitamente melhor 


do que começou. 


A democracia brasileira fecha o ano fortalecida e sem 
risco algum, ao contrário do propagado por muitos. 
Escândalos de corrupção envolvendo o alto escalão do 
governo, desvio de recursos de estatais e pagamento de 
propinas para parlamentares fazem parte do passado. O 
leitor encontra tudo isso e muito em duas reportagens 


desta edição, a última de 2019. 


E tem mais. Não deixe de ler a reportagem esclarecedora 
de Max Cardoso sobre os bilhões de reais despejados 
pelos governos anteriores nas empresas de comunicação 
em publicidade estatal. De 2000 a 2016 espantosos R$ 
54,6 bilhões irrigaram os cofres das empresas de 
comunicação. As mesmas que previram o fracasso do 


governo Bolsonaro. Coincidência? 


Boa leitura e um Feliz Ano Novo! 


IR AO TOPO 


Os Tato /// MATÉRIA DE CAPA 


do governo 
para 2020 


Após arrumar a casa, 


por Bruno Rodrigues 


avançar e obter conquistas 
A importantes no primeiro 
ano de mandato, o governo 
tem inúmeros desafios para 
o próximo ano. Entre eles, 
a Reforma Tributária e a 
PEC do Pacto Federativo 


O primeiro ano do 
governo do presidente Jair 
Bolsonaro termina com 


saldo positivo. Os 





principais indicadores 
apontam para a retomada da economia; a taxa de juros 
atingiu o menor patamar da história; foram gerados 
mais de um milhão de empregos com carteira assinada; 
os índices de criminalidade estão em queda vertiginosa. 
Esses são apenas alguns dos bons resultados atingidos 
em 2019. O governo também conseguiu aprovar medidas 
importantes no Congresso, como a reforma da 


Previdência, a Liberdade Econômica e o Pacote 


Anticrime, que, apesar de desidratado, contém avanços 
importantes na legislação penal. No entanto, o ano de 


2020 reserva muitos desafios para o governo federal. 


Entre os principais desafios do Planalto para o próximo 
ano estão a controversa reforma Tributária e a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) do pacto federativo, 
que dará maior autonomia legislativa e tributária aos 
estados e municípios. Tudo isso em meio ao racha da 
base governista, com a dissidência de deputados eleitos 


pelo PSL e que viraram as costas para o governo. 


Outra meta do Planalto é dar continuidade aos projetos 
de privatização e concessão de portos, aeroportos, 
rodovias e ferrovias. A meta do ministro de 
Infraestrutura, Tarcísio Freitas, é abocanhar R$ 101 
bilhões em investimentos decorrentes do leilão de mais 
de 40 estatais, que estão previstos para 2020. Entre os 
projetos, está a concessão à iniciativa privada de 22 
aeroportos (divididos em três blocos), sete rodovias, 
nove terminais portuários, duas ferrovias e a renovação 
antecipada de quatro contratos de transporte ferroviário 


de cargas. 


No âmbito das relações exteriores, o Brasil tem o desafio 
de manter a liderança da América do Sul e expandir os 
tratados de comércio exterior com mercados 
importantes, como a China e a União Europeia. As 
negociações, aliás, já começaram neste ano e devem 
avançar em 2020. Com a volta da esquerda ao poder na 
Argentina, caberá ao país conduzir a política econômica 
do continente e ser uma espécie de porta-voz dos 


demais países sul-americanos, 


Para o cientista o cientista político Antônio Flávio 
Testa, professor aposentado da Universidade de Brasília 
(UnB), a reforma Tributária será um dos principais 
desafios do governo para o próximo ano. Ele lembra que 
há décadas a proposta encontra resistência no 
Congresso. “A reforma Tributária vai ter que discutir 
muito no Congresso. Eu acompanho o Senado há mais 
de 35 anos. Tem determinadas reformas que não 
avançam, como a Tributária e a Política”, afirma Testa, 
que aponta a revisão do Pacto Federativo como outro 
“abacaxi” para o governo descascar no segundo ano de 


mandato. 


“A regulamentação do Artigo 23 da Constituição é 
definir efetivamente as atribuições dos entes 
federativos. Por exemplo, o caso da Educação, educação 
básica com prefeitura, educação média com o governo e 
a educação superior com a União. Isso em tese, mas tem 
que definir melhor as atribuições e de onde virão os 


recursos”, acrescenta. 


Outro desafio do governo no ano que vem, segundo o 
cientista político, será administrar o problema das terras 
indígenas e encontrar uma solução para a questão. “Esse 
é o ponto que eu acho que o governo vai ter muita 
dificuldade, até pelo estilo do presidente de conversar 
com o Congresso. São pontos que podem ter 
desdobramentos significativos na eficiência do seu 
governo”, diz Testa. Ele defende a criação de um projeto 
de lei para definir as diretrizes do território e sua 
utilização. “Tem que mandar para frente o projeto de lei 
da agricultura e economia indígena. Foi proposto na 
época do plano de governo, eu fui o autor, de se criar 
uma agência de desenvolvimento da economia indígena. 
Um conselho de lideranças indígenas na sociedade, 


como se fez na Noruega com o petróleo”, explica. 


Ano eleitoral muda as articulações no Congresso 


Para o especialista, o governo Bolsonaro tem um 
obstáculo extra em 2020 por causa das eleições 
municipais. Logo, o foco no segundo semestre será nas 
articulações e alianças visando o pleito. Isso dificulta 
ainda mais a aprovação de pautas importantes no 
Congresso, e aumenta a barganha entre os partidos. 
Afinal, ninguém quer fortalecer uma legenda que pode 


beneficiar-se politicamente nas urnas. 


“O ano de 2020 é um ano curto. A partir de agosto ele já 
muda o foco. Porque aí as alianças partidárias que 
começam nos municípios vêm para dentro do 
Congresso, para definir o quadro da sucessão dos 
prefeitos, e dois anos depois virá a eleição 


governamental e presidencial”, diz. 


Testa também faz um alerta e aponta que a situação no 
Rio de Janeiro, reduto eleitoral da família Bolsonaro, 
pode tornar a governabilidade ainda mais complicada. 
Para ele, o governador Wilson Witzel (PSC) tentará 
aproveitar-se da onda de boatos e denuncismo e atacar o 


presidente visando a sucessão presidencial de 2022. “Vai 


ter um problema muito sério também por conta da crise 
no Rio de Janeiro. Porque ano que vem é um ano 
eleitoral. Bolsonaro é carioca, dois filhos também que 
são políticos no Rio de Janeiro e o governador é de 
oposição que se elegeu às custas do Bolsonaro. Isso é 
um problema muito sério. Porque o governador 
comanda muito da política do Rio de Janeiro, apesar de 
precisar também muito do governo federal, mas isso aí é 


uma outra questão”, afirma. 


O cientista político ressalta que Bolsonaro precisa 
atentar-se ao xadrez eleitoral e emplacar bons 
candidatos em redutos chave, como as capitais de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. “Esse é o ponto 
que vai ter muita dificuldade logo no começo do ano. 
Porque o Bolsonaro teria que ter um bom candidato à 
prefeitura para enfrentar o Marcelo Freixo. E tem o 
governo mais na frente. Mas por enquanto é a prefeitura 
e outros municípios do Rio de Janeiro. Assim como ele 
terá que ter bons candidatos em São Paulo, Belo 
Horizonte, Salvador, os grandes municípios onde há 


mais densidade eleitoral”, conclui. 


Em post publicado em seu Twitter, o presidente Jair 
Bolsonaro reconhece as dificuldades que encontrará pela 
frente, e deixa claro que ainda há muito a ser feito, mas 
que o avanço do país não está exclusivamente nas mãos 
apenas da Presidência da República. “O futuro do Brasil 
depende do esforço de cada um de nós. Não cobre, de 
uma única pessoa, a solução do que foi destruído, por 


décadas, pela ação dos maus e omissão dos bons”. 


IR AO TOPO 


(J) MATÉRIA DE CAPA 


Cientista político Antônio 


Flávio Testa faz um 


balanço do primeiro ano 


do governo Bolsonaro e 





avisa: “o momento é esse” 






“O Brasil 
O presidente Jair pr Rice u 
projeto ae 
Bolsonaro completa o nação” 


primeiro ano de mandato 





por Max Cardoso 


com conquistas e avanços 
em algumas áreas. 
Entretanto, alguns setores 
ainda patinaram e 
precisam melhorar. A avaliação é do cientista político 
Antônio Flávio Testa, professor da Universidade de 
Brasília (UnB), que concedeu entrevista exclusiva ao 
Terça Livre. Para ele, o governo acertou na condução da 
política econômica, e o cenário para o próximo ano é de 
otimismo. O especialista ressalta também que o governo 
conseguiu aprovar a maior parte das reformas que 


encaminhou ao Congresso, como a da Previdência e a 


Liberdade Econômica. No entanto, Testa avalia que a 
comunicação do governo ainda está deixando a desejar. 
“Ela [a comunicação do governo] é muito boa nas redes 
sociais, mas nem todo mundo acessa as redes sociais”, 


alerta. 


Para o cientista político, o Brasil precisa aproveitar o 
bom momento para alavancar o crescimento econômico 
e social na próxima década. Caso contrário, corre o risco 
de ficar ainda mais para trás. “Se o Brasil perder esse 
bonde agora de 2020 até 2030, o Brasil não vai chegar ao 
meio desse século de uma forma competitiva. Porque a 
China está tomando conta de quase toda a América, tem 
muita gente aqui, há um conflito muito grande com os 
EUA, uma guerra econômica. E o problema do meio 


ambiente, a riqueza e a biodiversidade”, afirma. 
Confira a entrevista na íntegra: 


Terça Livre - Na sua opinião, quais são os desafios 


do governo para o próximo ano? 


Antonio Flávio Testa - O Bolsonaro teve um resultado 


bem positivo, tem altos e baixos e aprovou a maior parte 


das reformas que encaminhou. Uma que a imprensa 
repercutiu muito pouco, mas é muito importante a 
médio e longo prazo é a da Liberdade Econômica. Vai 
atender milhões de pequenos empreendedores 
brasileiros e vai quebrar o cartel dos cartórios, R$ 80 
bilhões por ano. Se isso for mantido, muito bem. A 
Reforma Trabalhista também foi muito boa com a 
extinção imposto sindical. Se ele conseguir manter isso, 
muito bom. Porque no Congresso já tem vários 
deputados apresentando projetos para criar novamente 
o imposto sindical. São reformas muito importantes na 


relação com o Congresso. 


Está encaminhado o Pacto Federativo, com mudanças 
muito importantes e que têm tudo para serem 
aprovadas. Até porque, o mote da campanha do 
Bolsonaro era mais Brasil e menos Brasília. Ou seja, 
fortalecer os municípios. E tem havido muito esforço 
nesse sentido. Mas querer extinguir municípios sem ter 
a compensação e um estudo mais profundo cria um 
problema muito sério no Congresso, até porque não há 


nenhuma novidade nisso. Desde que o Gilmar Mendes 


foi presidente no Supremo Tribunal Federal (STE) ele 


queria extinguir municípios. 


Acho necessária uma avaliação mais profunda e criar 
mecanismos de crescimento nesses municípios. Fazer 
um estudo geográfico mais detido no Brasil. Tem 
municípios que têm distritos de mais de mil quilômetro 
de distância. Tudo isso vai ser discutido no Congresso. 
Foi muito bom terem mandado essa Medida Provisória 
ao Congresso. Eles vão discutir até chegarem a um 
consenso. No Brasil, quando não se tem um consenso, 
você não decide, deixa passar batido. É o caso da 
maioridade penal, do aborto, da questão florestal. Tudo 
que não tem consenso vai para a gaveta. SÓ que os 


problemas evoluem. 


TL - O que o senhor acha do novo Marco 


Regulatório do Saneamento Básico? 


AFT - Ele é muito importante. Para você ter uma ideia, 
as rubricas orçamentárias para se aumentar saneamento 
no Brasil são precaríssimas, são pouquíssimas. Porque o 
saneamento nunca foi tratado de maneira estratégica, é 


um dos maiores negócios que existem. Tanto do ponto 


de vista financeiro para as empresas, quanto para o 
governo. Para levar bem-estar para a sociedade, porque 
envolve a saúde pública, a questão ambiental, educação, 
o desenvolvimento do município. Tudo passa pelo 
saneamento. E esse marco regulatório, no meu 
entender, deveria ser uma prioridade tão grande quanto 
foi a reforma da Previdência e a questão tributária. E 


isso daí poderia ter sido resolvido mais rapidamente. 
TL - Então o senhor acha que passa no Congresso? 


AFT - Acho que passa. Houve uma dificuldade muito 
grande no Congresso de definir prioridades. O Marco 
Regulatório do Gás, por exemplo, levou mais de uma 
década. O da Ciência e Tecnologia também foi aprovada 
no governo Temer, lá no comecinho. Então, o do 
Saneamento eu acho que ele pode sim fazer um grande 
trabalho, vinculando com as demandas dos municípios. 
Acho que o governo deveria é se aproximar mais das 
entidades que dirigem os municípios. Tem a 
Confederação do Estados e Municípios, a Associação 
Brasileira de Vereadores. Porque só de vereadores são 53 


mil que não estão participando. 


A comunicação do governo é muito precária nesse 
aspecto. Ela é muito boa nas redes sociais, mas nem 
todo mundo acessa as redes sociais. Os ministérios, as 
prefeituras, os governadores que são aliados do governo, 
deviam trabalhar em mutirão para definir essa lógica. E 
recursos há para o Saneamento. Se pegar os recursos do 
petróleo, ao transferir os recursos fazia a vinculação 
com o projeto de saneamento. Assim como você deu 
para os parlamentares da emenda impositiva. Você pode 
gastar tanto, mas tem que ser tanto na Saúde e tanto na 


Educação. 


Mas agora o Paulo Guedes quer flexibilizar, com muita 
inteligência inclusive. Então, obrigatoriamente, não 
precisa gastar tudo em Saúde e Educação, desde que 
você cumpra as metas. Assim, o excedente você pode 
aplicar em outras prioridades. E uma das prioridades 
que atinge tanto a Educação quanto a Saúde é a questão 
do saneamento. Então, é uma política pública que tem 


que ser direcionada para isso. 


TL - E a economia no ano que vem, podemos esperar 


crescimento? 


AFT - Sem dúvida. Eu participo de ações internacionais. 
Os grandes relatórios dessas instituições de avaliações 
de riscos e potencialidade mostram que o Brasil pode 
crescer até 3,5%. É muito otimismo, mas há possiblidade 
de crescimento sim. O que eu acho que não vai 
acontecer de forma nenhuma é a quantidade de 
empregos que as pessoas estão achando que vai ter. Não 
vai. Porque não é um problema de governo. É um 
problema de mudança cultural com a tecnologização do 
trabalho, com a robotização e com as mudanças que 
estão acontecendo. A direção hoje para gerar emprego 
tem que ser vinculada com as questões da economia 4.0 


em todos os setores da economia. 


Do ponto de vista de trazer recursos para o Brasil e 
investimentos, acho que há muito possibilidade. Aliás, 
promessas tem muitas. Qual é grande problema? O 
grande problema é a segurança jurídica. O Brasil não 
tem tradição de cumprir os acordos. Enquanto isso for 
mantido, não há possibilidade de se manter essa 
expectativa. Até porque, com a mundialização do 
capital, o dinheiro sai e entra com uma velocidade 


impressionante. Se os investidores sentirem que não 


tem segurança, se por exemplo, a crise política se 
acirrar, não vai vir dinheiro. Se a crise política 
envolvendo a família Bolsonaro e o Rio de Janeiro 
crescer, esquece. O Brasil vai ficar no atoleiro, não tem 
chance. Criou a crise política e repercussão, é aquela 


coisa crescente. 


TL - O senhor vê o Presidente da Câmara, Rodrigo 


Maia como oposição para o ano que vem? 


AFT - O Rodrigo Maia tem projetos especiais. Ele tem 
projeto do DEM, desde garoto ele foi criado para ser guia 
do DEM. Ele e o Antonio Carlos Magalhães. Ele é um 
político muito experimentando e ele tem interesses. Ele 
é muito ligado ao sistema financeiro. E eu não acho que 
ele seja oposição. Acho que ele faz o jogo de interesse, o 
que for dado a ele, ele vai. Outra coisa que é importante, 
o Rodrigo Maia já ganhou o FNDE (Fundo Nacional de 
Educação), e o FNDE é o banco da educação. Ele que 
colocou lá o novo presidente do FNDE. Então, o Rodrigo 
Maia participa do governo eleito. Ele quer ministérios, 
agora sim, para o grupo dele. Ele tem o projeto de ser 
governador também um dia, ser ministro. É um político 


profissional. 


TL - O que você acha do novo partido do presidente, 


o Aliança pelo Brasil? 


AFT - Eu acho bom. Toda essa tecnologia de fazer o 
cadastramento via internet, reconhecer firma e mandar, 
vai encurtar muito o tempo e a burocracia. Acho que 
com a liderança que o Bolsonaro tem, e como as redes 
sociais estão a serviço do projeto dele, ele pode se 
tornar o maior partido do Brasil em poucos meses. Tem 
que saber como vai ser a tramitação dentro do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos tribunais regionais. Como é que 
vai ser a divisão do fundo partidário e do fundo eleitoral, 
porque sem isso ele não consegue fazer muita coisa. Mas 
ele já venceu muitas etapas, em fazer com que o TSE 
receba as fichas sem estar presente fisicamente. Ou seja, 
diminuiu muito o custo, mas ainda não diminuiu a 
burocracia. Diminuiu o custo para se deslocar, de ter que 


ir ao cartório, de ir até o correio, fazer de outras formas. 


O projeto é o partido do Bolsonaro, enquanto o 
Bolsonaro estiver no poder. Igual o PT é o partido do 
Lula. Se ele crescer e conseguir estruturar esse partido, 
realmente vai ter um nicho de poder muito grande. 


Precisa aguardar um pouco, porque está havendo muitas 


movimentações. Existe essa do Aliança, mas aprovaram 


também partidos de extrema esquerda para compensar. 


O problema maior é a [possível] fusão entre PSD e o 
DEM. E outros grupos, os partidos da igreja do Edir 
Macedo, como é que vão funcionar nessas articulações 
de projetos de mais longo prazo. O PSD do Kassab é um 
partido riquíssimo, composto de políticos profissionais e 
que sempre foi ligado ao DEM. O Kassab, a origem dele é 
o PFL. Então, eu acho que ali pode ter uma fusão. O 
problema ali é discutir quem administra os fundos 
partidários e quem é o comandante do processo. Se vai 
ser um cara do PSD, o Kassab, se vai ser o Antonio 
Carlos Magalhães Neto, se vai ser o Rodrigo Maia. Ou 
seja, é o jogo político. Mas é possível haver fusão sim, 


porque a lei garante. 


TL - Que recado o senhor deixaria para os nossos 


leitores prestarem atenção no ano que vem? 


AFT - O Brasil precisa de um projeto de nação. O Brasil 
foi muito dividido nas últimas eleições. Não só nessa 
última do Bolsonaro, mas já na anterior teve muita 


divisão. Sempre foi um país dividido politicamente e o 


Brasil não consegue ter um projeto de nação. E, no 
entanto, é um país riquíssimo, um país que precisa ter 
um crescimento econômico sustentável e a política é 


muito voltada para interesses paroquias. 


Esse eleitor engajado é um eleitor muito bom, mas ele 
está ficando tão radical quanto os caras do PT, então 
não adianta nada você ter lá o antipetismo, a 
esquerdopatia e a direitopatia. O Brasil precisa ter 
eleitores e cidadãos mobilizados todos em um projeto 
de nação baseado no acesso à economia, educação de 
qualidade, saúde etc. As coisas de sempre, o discurso é 
sempre o mesmo, mas a forma de fazer é que tem que 


ser mudada. E o momento é esse. 


Se o Brasil perder esse bonde agora de 2020 até 2030, o 
Brasil não vai chegar ao meio desse século de uma forma 
competitiva. Porque a China está tomando conta de 
quase toda a América, tem muita gente aqui, há um 
conflito muito grande com os EUA, uma guerra 
econômica. E o problema do meio ambiente, a riqueza e 
a biodiversidade. O Brasil precisa que os brasileiros se 
tornem brasileiros de verdade, com visão estratégica. 


Assim como você tem os chineses, os americanos, os 


japoneses, alguns povos da Europa, da Finlândia, por 
exemplo, que têm uma profunda noção de ação, é isso 
que nós precisamos. Não precisamos mais ser divididos, 
dois grupos: vermelho e azul, verde e amarelo, nós 


somos todos Brasil. 


IR AO TOPO 


po primeiro 

| ano do 
Congresso 

J u 5 mais 
conservador 
da história 


por Priscila {Dalcin 





=. CONGRESSO 


Pautas conservadoras 
obtiveram sucesso no 
Congresso, apesar da 


divisão do principal partido 


da base governista 


No ano em que o 


Congresso Nacional 
recebeu o maior número 
de deputados federais 
conservadores eleitos em 
décadas, foram aprovadas 
pautas essenciais para o 


avanço do país, mas que 


estavam encalhadas há anos: a Reforma da Previdência e 


a Lei Anticrime. Composto por 52 parlamentares eleitos 


sob a égide do discurso conservador, o partido que 


abrigou os deputados federais da base do governo, o 


PSL, formou a segunda maior bancada no Congresso 


Nacional, perdendo somente para o principal opositor 


político, o PT. Com isso, conseguiu força para dar 


andamento às pautas conservadoras. 


Projetada pelo Ministro da Economia, Paulo Guedes, 
para reduzir em R$ 1 trilhão os gastos públicos ao longo 
de dez anos, o texto da Reforma da Previdência foi 
desidratado ao passar pelo Congresso Nacional. Nos 
bastidores, era dito que os parlamentares da oposição e 
do centrão reuniram todos os esforços para que a 
reforma fosse aprovada com o menor valor possível de 
economia para o país. Em outras palavras, as conversas 
de corredores eram que se a reforma fosse aprovada com 
o texto original, o presidente Jair Bolsonaro seria 
“imbatível” e supostamente já estaria eleito para mais 


um mandato. 


Adquirindo a má fama de desejarem o mal para o país 
sobrepondo suas próprias vaidades, os parlamentares 
negaram que tais conversas estivessem acontecendo. 
Apesar disso, a matéria foi aprovada com a previsão de 
uma geração de economia dos gastos públicos com um 
valor mais modesto que o texto original. Porém não 
menos importante: R$ 800 bilhões ao longo da década. 


O Brasil saiu ganhando, apesar dos entraves. 


A segunda pauta de relevância aprovada apenas no 


primeiro ano de governo Bolsonaro, foi a Lei Anticrime 


proposta pelo Ministro da Justiça e Segurança Pública, 
Sergio Moro. A proposta passou pelo mesmo processo 
de esvaziamento, tendo tido 28 itens propostos pelo 
Ministro rejeitados, 14 itens aprovados com ajustes e 


apenas 11 deles aceitos integralmente. 


Apesar disso, a matéria final aprovada ainda traz 
diversos avanços jurídicos, como a aumento da pena 
máxima de 30 para 40 anos e aumento da pena por 
roubo quando utilizado uma arma branca durante o 
crime. O que antes era barrado por embates políticos e 
falta de interesse no avanço do projeto de um novo 
Brasil, concretizou-se nesse governo. “A divisão do PSL, 
a meu ver não impactou negativamente o ano 
legislativo”, avalia o cientista político Antonio Flávio 


Testa, professor da Universidade de Brasília (UnB). 
O caminho pedregoso da base do governo em 2019 


Com um perfil jovem, os novos parlamentares possuem 
idades entre 20 a 40 anos, um nível maior de 
escolaridade e uma maior interatividade com o eleitor, o 
que são considerados pontos positivos para a renovação 


do processo político dentro do Congresso Nacional. No 


entanto, o fato da maioria deles estarem exercendo o 
primeiro mandato não favorece tanto o seu exercício. 
Isso porque a inexperiência abre brechas para que sejam 
driblados pela desenvolta articulação política promovida 


entre a extrema-esquerda e o centrão. 


Nas redes sociais, antes das eleições, a internet 
promovia a possibilidade de o presidente Bolsonaro 
conseguir eleger entre 120 e 140 deputados federais. 
Apesar da previsão do número de parlamentares eleitos 
ter sido reduzida a menos da metade do esperado, o 
governo conseguiu sustentar-se ao longo de, ao menos 
oito meses. Até que iniciasse o primeiro racha no 
partido, quando o parlamentar Alexandre Frota fora 


expulso, em agosto. 


O apoio ao governo Bolsonaro caiu ainda mais com a 
deposição da deputada Joice Hasselmann do posto de 
líder do governo no Congresso Nacional, reduzindo a 
apenas 28 deputados leais ao projeto de um novo Brasil 
proposto pelo presidente Bolsonaro e acatado por 57 
milhões de brasileiros. Além das brigas internas, boa 
parte dos deputados federais tidos como calouros pouco 


se articulavam para as pautas conservadoras. A 


população percebeu a lentidão por parte dos 
parlamentares de primeira viagem que compunham a 
base do governo e as redes sociais revelaram isso por 


meio de constantes reclamações 


Em função da falta de conhecimento dos procedimentos 
internos da Câmara e do Senado, porém, aqueles que já 
conheciam a realidade do local, ofereceram apoio e 
lideraram a maior parte dos iniciantes. Como no caso 
dos parlamentares Eduardo Bolsonaro e Bia Kicis. “Foi 
um ano bem-sucedido, mesmo com muitos 


congressistas novatos”, ressalta o cientista político. 


Outro fator preponderante para o suporte aos iniciantes, 
foram as assessorias parlamentares, um setor que passa 
despercebido pelo grande público, mas que, em geral, é 
responsável pela instrução, desenvolvimento, 
orientação e direcionamento das ações técnicas dos 
parlamentares. Otimista, o cientista político também 
afirma que, apesar da divisão do PSL, o ano legislativo 
correu normalmente, apresentando as dificuldades 
costumeiras, com discussões, adiamentos e negociações 


demoradas. “Foi um ano positivo”, finaliza. 


O 
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QÊ GERAL 


Governos FHC, Lula e 


Dilma gastaram R$ 34,6 
bilhões entre os anos de 
2000 a 2016 para divulgar 


ações da administração 


Nas última décadas, era 
uma prática comum do 
governo federal encher os 


cofres das empresas de 


comunicação com 
publicidade oficial. Os 
governos Fernando 


Henrique Cardoso, Lula e 


Dilma despejaram bilhões de reais sob a justificativa de 


divulgar as ações da administração direta e indireta. 
Entre os anos de 2000 e 2016 foram gastos R$ 34,6 


bilhões em publicidade. Deste total, mais de 60% foram 


repassados às emissoras de televisão (R$ 21,5 bilhões). 
Jornais (R$ 3,4 bilhões), rádios (R$ 3,0 bilhões), revistas 
(R$ 2,7 bilhões), mídia exterior (R$ 2,1 bilhão), internet 
(R$ 1,5 bilhão) e cinema (R$ 191,8 mil) ficaram com o 


restante. Para se ter uma ideia, apenas o Grupo Globo - 
principal destino dos recursos de publicidade estatal - 
recebeu nesse período a bagatela de R$ 10,2 bilhões. 
Esse valor contabiliza os gastos com a TV Globo, os sites 


do Grupo Globo, o Jornal O Globo e a revista Época. 


Os dados são do Instituto de Acompanhamento da 
Publicidade (IAP), criado em 1999, ainda no governo 
FHC. As agências de publicidade que faziam serviços 
para o governo eram obrigadas a enviar os chamados 
“pedidos de inserção” (PIs) para o instituto. Elas 
enviavam para o instituto as informações sobre os 
valores pagos pelos anúncios por cada órgão do 
governo. Dessa forma, o IAP podia compilar os dados 
sobre os gastos do governo federal em publicidade com 
relação a todos os meios de comunicação: televisão, 


rádio, jornal, revista etc. 


O governo federal mudou esse cenário e começou a 
reduzir consideravelmente essas despesas, que são 
totalmente injustificáveis num país com tantas 
necessidades. Ao analisar os gastos do governo com 
publicidade em televisão este ano, nota-se uma queda 


considerável. Ao comparar os números gastos com a TV 


Globo neste ano com o do ano passado isso fica bem 
claro. No ano passado, o governo teria gasto, segundo 
dados do Tribunal de Contas da União (TCU), R$ 400 
milhões com publicidade na emissora. Neste ano, a 
estimativa é de que os gastos sejam entre R$ 150 e 170 


milhões. 


Qualquer um pode perceber que a fala do presidente Jair 
Bolsonaro na época de sua campanha sobre os bilhões 
que a Rede Globo recebia do governo não era descabida, 
como alguns quiseram afirmar. O problema foi que 
muitos interpretaram que ele se referia a um ganho 
anual, mas ao alarga-se a visão para as últimas duas 
décadas chega-se facilmente à cifra de uma dezena 


bilionária de faturamento 


Alguém poderia perguntar-se por que se está falando 
apenas do faturamento até o ano de 2016. Onde estão os 
registros dos faturamentos ocorridos nos anos de 2017 e 
2018? O problema é que o IAP foi descontinuado em 
março de 2017, durante o governo de Michel Temer. Isso 
levou a uma grande perda de transparência nos gastos 
públicos em publicidade. Aqueles que vêm 


acompanhando a revista Terça Livre desde outubro 


passado, certamente se recordam de que muitos 
esquemas de corrupção estavam envolvidos com a 
publicidade e entendem bem o perigo da perda do 


controle desses gastos. 


O que aconteceu nessa situação é que o IAP era 
financiado por uma parte do lucro das agências de 
publicidade, que deviam pagar uma porcentagem para a 
manutenção do Instituto. Mas no ano de 2017 as 
agências não quiseram mais pagar essa porcentagem e o 
Planalto aceitou. O que resultou no fechamento do IAP 
e na descontinuidade do acompanhamento de preciosos 


dados para o futuro. 


Investigações reforçam a necessidade de controle 


dos gastos 


As recentes investigações da polícia federal endossam 
ainda mais a questão da importância do controle de 
gastos com os veículos de comunicação. Tudo indica que 
nos anos de governo PT foram inúmeras as ramificações 
utilizadas para passar o dinheiro recebido de propinas 


oriundas das mais diversas fontes. E o interessante é que 


a mídia, de uma maneira ou de outra, parece sempre 


estar no meio disso tudo. 


A emissora de televisão TVT (Televisão dos 
Trabalhadores), que é controlada pela Fundação 
Sociedade Comunicação Cultura e Trabalho, também 
está sendo investigada pela Polícia Federal. É aquela 
mesma Televisão dos Trabalhadores a que já nos 
referimos aqui na matéria sobre quem são os donos da 
mídia no Brasil. Ela foi criada pelo sindicato dos 
metalúrgicos do ABC e tem sede em São Bernardo do 
Campo. Só pode entrar no ar graças a um decreto 
assinado por Lula, quando era presidente, ainda em 
2005. É a mesma emissora que contou com a presença 
de Lula em sua estreia e que possui a participação 


assídua em sua programação de vários líderes sindicais. 


A PF descobriu em uma investigação posta em 
evidência há pouco tempo, que a fundação que controla 
a emissora TVT repassou quase meio milhão de reais à 
FlexBR A empresa é de propriedade de Sandro Luís Lula 
da Silva, um dos filhos de Lula. Segundo o relatório da 
Polícia Federal, foram 36 pagamentos entre os anos de 


2014 e 2016. Esses pagamentos eram muito semelhantes 


aos que a TVT recebeu do Instituto Lula antes da Lava 
Jato. Isso levantou uma suspeita de que a TVT, com o 
decorrer das investigações, estaria sendo utilizada como 
laranja para ocultar os repasses do Instituto Lula para a 


empresa do filho de Lula. 


Ainda conforme o relatório da PF, uma funcionária da 
fundação teria repassado por e-mail uma planilha de 
prestações de contas para o instituto indicando que os 
gastos da TVT com a FlexBR por supostos serviços 
prestados, que eram da alçada do Instituto Lula. Para a 
investigação, não faz sentido a cobrança desses valores 
ao instituto. E muito menos se compreende como a 
empresa poderia prestar os serviços contratados para a 
emissora, se ela sequer possuía um quadro de 


funcionários. 


A conclusão dos investigadores é que a FlexBR emitia 
notas frias para lavar dinheiro de propina. Além disso, 
ela recebia repasses de outras empresas, como a G4 de 
Fábio Luís, o Lulinha, e a Lils, que promovia as palestras 
de Lula. Essas empresas recebiam também dinheiro da 
Oi, Odebrecht e Andrade Gutierrez, que confessaram 


pagamento de subornos. 


A Polícia Federal também indiciou Lula no último dia 23 
por supostamente ter recebido mais de R$ 4 milhões da 
Odebrecht. Os valores seriam referentes a propinas 
disfarçadas de doações ao Instituto Lula. Outro relatório 
da PF aponta que a empresa Lils, a mesma 
anteriormente citada, recebeu mais de R$ 450 mil a 
Infoglobo Comunicação e Participações, em outubro de 
2013. A Globo informou que os gastos foram para cobrir 
um evento naquele ano em que Lula seria um dos 


palestrantes. 


Ao analisar tudo isso, pode-se perceber como o assunto 
é espinhoso. Um dos grandes objetivos do governo do 
Bolsonaro, desde o início, é o desmonte dos oligopólios, 
que por décadas vêm destruindo o livre mercado do país 
e constituindo-se num dos maiores obstáculos para um 


crescimento saudável da economia brasileira. 


As mudanças vêm acontecendo pouco a pouco, mas 
estão sendo reais e concretas. Sem acabar com os 
monopólios que assolam o país nas mais diversas áreas, 
não há como seguir em frente. É como se estivéssemos 
diante de um organismo doente que não consegue 


crescer e se desenvolver por causa dos parasitas que lhe 


roubam os nutrientes. O que temos visto repetidamente 
este ano, e certamente veremos também nos próximos, 
são os parasitas sendo exterminados e se contorcendo 


para não morrerem. 
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Maria Gisllany está 
arrecadando recursos para 
despesas adicionais no 
exterior e evitar perder 


oportunidade de estudo 


Ela é jovem, mas sempre 


teve sonho de gente 
grande. Com apenas 21 
anos, a estudante de 
Física da Universidade 
Federal do Mato Grosso 
(UFMT), Maria Gisllanny, 
conquistou 


uma bolsa 


para cursar Engenharia e Física na Sweet Briar College, 


universidade norte-americana localizada no estado da 


Virgínia. Apesar da difícil conquista, Maria não dispõe 


de recursos para a aquisição da passagem aérea e 


despesas adicionais. Por conta disso, está arrecadando 


fundos através de uma vaquinha online para não perder 


a oportunidade de ouro. 


Vinda de uma família simples, Maria sempre estudou 
em escolas públicas. O único apoio que encontrou para a 
realização de seu sonho foi quando o pai produziu uma 
luneta para que ela fizesse seus estudos. Focada em seu 
sonho, a menina saía das aulas rotineiras e passava as 
tardes a estudar sobre astronomia na biblioteca da 
escola. “Aprendi tudo com os livros que ia pesquisando 
na escola e com a observação dos astros que comecei a 


fazer com a luneta que meu pai me deu”, diz. 


Aos 14 anos, Maria iniciou alguns projetos na escola 
para divulgar as ciências espaciais. “As pessoas têm 
medo da ciência. Então, eu mostro que é interessante e 
elas gostam”, afirma satisfeita. Sua determinação fez 
com que o projeto crescesse e, atualmente, o Programa 
Plêiades completa sete anos de existência. Já foram 
realizadas mais de 70 palestras, 23 eventos científicos e 
13 escolas já puderam contar com as apresentações de 


Maria Gisllanny. 


A fama da menina doce, gentil e obstinada percorreu o 
estado. Em 2015, pôde conhecer o astronauta brasileiro 
Marcos Pontes, atual Ministro da Ciência, Tecnologia, 


Inovações e Comunicações, em uma visita dele a Cuiabá. 


Em 2016, foi convidada para participar de um projeto 
oficial da Nasa, o Mission X - Train Like an astronaut, 
cujo objetivo era a realização de algumas ações que 
visam estimular o gosto da população pela ciência. No 
mesmo ano, ficou entre os três classificados do concurso 
de redação científica da Nasa, o Cassini Scientist for a 
Day. “Em seguida, participei do IMAA - International 
Meeting of Astronomy and Astronautics, em que recebi o 
certificado do concurso pelo Gerente da Nasa, Dr. 
Charles Lloyd, e representei o estado de Mato Grosso no 


projeto Mission X”, conta. 


Com apoio do líder do Projeto Mission X no Brasil, 
Marcelo Souza, Maria realizou uma visita técnica no 
Centro Espacial da Nasa, em Houston, no Texas. “Tive a 
oportunidade de participar do curso de radioastronomia 
no Observatório Green Bank, na Virgínia”. A viagem foi 
integralmente patrocinada pela Secretaria de Educação 


do Estado e pelo Governo do Mato Grosso. 


Ainda este ano, Maria participou como bolsista do 
Programa de Educação Internacional Triple L — Liaison 
America, que ofereceu à jovem a possibilidade de 


participar de cursos e atividades ao longo de 18 dias, 


bem como de apresentar em universidades americanas 
os seus projetos realizados no Brasil. Foi então que 
surgiu o convite para a Sweet Briar College. “Abri uma 
vaquinha na internet e tenho até 04 de janeiro para 
arrecadar os recursos de que preciso para a viagem e 
para me sustentar por um tempo até conseguir um 


emprego”, afirma a estudante. 
Obstinada e cheia de amor ao próximo 


Enquanto a menina doce e determinada dedicava-se a 
ocupar a mente com algo produtivo como o estudos, os 
frutos de seu esforços apareciam. Com notas altas, 
Maria despertou a ira de diversos colegas, que a 
ofenderam diversas vezes e chegaram até a agredi-la 
fisicamente. “Arrastaram-me chegando a me machucar”, 
disse Maria. Nesse triste cenário de bullying explícito, 
talvez o que tenha sido pior foi o silêncio daqueles que 
poderiam protegê-la e não o fizeram: os professores e 
diretores. “Eles diziam que as outras crianças tinham 
inveja, mas não faziam nada para mudar a situação”, 


lamenta. 


Apesar disso, Maria não se deixou abalar. Continuou sua 
caminhada focada nos estudos, mas também aproveitou 
a oportunidade para levar aos jovens aquilo que ela 
percebe que lhes falta: empatia e esperança. Diante de 
tanto silêncio com o seu sofrimento, Maria abre os olhos 
dos jovens para que eles não permitam que os colegas 
façam bullying, e que eles próprios não o comentam. 
“Teve um caso de dois jovens que vi. Aquele que 
praticava as agressões estava claramente arrependido”, 
relembra. A menina prodígio também conta que percebe 
os jovens deixando de lado os seus sonhos quando 
poderiam estar lutando por eles. “Eu faço palestras 
falando para eles não desistirem dos sonhos deles, digo 


que eles são capazes. E vejo a alegria nos olhos deles”. 


Tomados pelo desânimo que o próprio peso da 
modernidade oferece, os jovens há muito esqueceram 
que a última palavra quem dá em suas vidas é o próprio 
Criador. Na verdade, o que Maria faz é reacender nos 
jovens a chama do amor de Deus que cada um traz em si, 
a esperança. Longe de pensar somente em si, Maria 
explica que o objetivo principal dela querer ser 


astronauta tem um fundo nobre (mesmo que ela nem 


perceba). “Como astronauta desejo lutar pela Educação, 
Ciência e Tecnologia em nosso país. Quero contribuir 
para o desenvolvimento científico e tecnológico e ser 


astronauta me capacitará para isso”, revela. 


Com os olhos fixos não só no futuro, mas 
principalmente no coração dos jovens brasileiros, Maria 
confirma na prática o que uma grande santa da Igreja 
Católica, tão doce e generosa quanto ela, Santa 
Terezinha do Menino Jesus, dizia: “ninguém pode 
sonhar aquilo que não pode ser realizado”. Que essa 
verdade prevaleça no âmago daqueles que abrirem os 
ouvidos e o coração para a chama da esperança que 


Maria está levando Brasil e, quiçá, mundo afora. 


Ajude a Maria Gisllanny a realizar o seu sonho 


contribuindo para a vaquinha online: 


https://www.catarse.me/astronauta maria gisllanny b3f1 


ref=project link 
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(5) COMPORTAMENTO 


No último artigo desta coluna, 
tratei dos limites do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e da senda 
macabra que a corte vem trilhando 
rumo à “legalização” do aborto. 
Mas a pergunta que ficou é: por 
que a legalização do aborto é 


inadmissível? 


Expliquei que o aborto não pode ser legalizado por nenhum poder 
humano, assim como a lei da gravidade também não pode ser 
revogada por nenhum poder humano, pelo simples fato de que 
nenhuma autoridade tem poder para transfigurar o mundo, mudar 
o ser das coisas ou alterar o modo como os entes são e como se 
inserem na realidade, pelo que não nos é dado revogar a lei moral 


inscrita na natureza. Acrescentei que nem o próprio Deus o faria, 


pois tal coisa contraria sua natureza. Isto me levou a concluir que o 
aborto será, na ordem do ser, eternamente ilegal. Eis a razão das 
aspas na primeira frase deste artigo. Porém, tal constatação não 
proíbe ninguém de questionar-se acerca do momento a partir do 
qual se deve proteger a vida. Como observa Olavo de Carvalho em 
seu artigo “Lógica do Abortismo”, “o aborto só é uma questão moral 
porque ninguém conseguiu jamais provar, com certeza absoluta, 
que um feto é mera extensão do corpo da mãe ou um ser humano de 
pleno direito”. A própria existência desta acalorada discussão revela 
que os argumentos de ambos os lados não logram convencer os 
respectivos interlocutores. Existe, portanto, uma “dúvida legítima”, 
diz o filósofo. Até hoje, ninguém pôde demonstrar com certeza 
absoluta em que momento um ser humano entra na existência. 
Aristóteles, no que foi seguido por Santo Tomás de Aquino, 
postulava a tese da animação progressiva ou tardia: para eles, a 
alma propriamente humana, com todas as suas potências 
intelectivas, só aparecia algumas semanas após a concepção. No 
entanto, uma ressalva é necessária: de nenhum modo, a adoção de 
tal tese implicava a neutralidade moral do aborto. De fato, Santo 
Tomás jamais considerou o abortamento como um ato moralmente 
inócuo, como afirmam alguns. 


Não é difícil ver que, diante da dúvida, impõe-se o princípio da 
precaução. Se admitirmos que há incerteza acerca da humanidade 
do concepto, ou acerca do momento em que este se torna humano, 
a única atitude moralmente correta é não praticar o abortamento, 
sob pena de correr-se o risco da prática de um ato equivalente ao 
homicídio. Como afirma Olavo de Carvalho, “à luz da razão, 
nenhum ser humano pode arrogar-se o direito de cometer 
livremente um ato que ele próprio não sabe dizer, com segurança, 
se é ou não um homicídio”. Ademais, se admitirmos a tese tomista 
da animação progressiva, o dever de abstenção permanece, em face 
da iminente humanização do concepto (aquele ente já estaria 
ordenado a ser humano). 


Aristóteles e os antigos acreditavam que as espécies eram eternas. 
Uma vez que um ente, consideradas suas características naturais, 
pertencia a uma espécie, tal pertencimento se dava de uma vez para 
sempre. As espécies eram conformações entitativas perpétuas, não 
sujeitas a modificações. Charles Darwin, com sua teoria da 
evolução, explodiu os limites das espécies, de modo que, hoje, não 
só as espécies são fluidas, como também quase tudo o mais, 
inclusive os sexos. Está aí a ideologia de gênero para confirmar o 
que digo. 


As más ideias, quando saem das cabeças dos intelectuais e se 
difundem, sempre geram consequências nefastas e frequentemente 


imprevisíveis. Com o tempo, as próprias ideias também tendem a 


piorar, numa espécie de radicalização do mal. É precisamente o que 
ocorre aqui. Para a mente abortista, a condição de ser humano não 
é inata, isto é, a pessoa não pertence à espécie humana por 
natureza, mas sim por uma convenção arbitrária. Tal ideia seria 
impensável para Darwin. Assim, como lembra Olavo, quem decide 
se o feto em gestação pertence ou não à humanidade é um consenso 
social, não a natureza das coisas. Portanto, nada impede que um 
consenso posterior revogue o status humano de deficientes 
mentais, comatosos, aleijados, portadores de Alzheimer, 
homossexuais, negros, judeus, cristãos ou de quem mais for julgado 
descartável pela opinião então dominante ou segundo os caprichos 
de um tirano qualquer. 


A irracionalidade de tal pensamento, bem como o perigo que ele 
representa para a sociedade, é algo que salta aos olhos. Apesar de 
óbvia, a aplicabilidade do princípio da precaução à questão do 
aborto passa ao largo das mentes que dominam os debates jurídicos 
e midiáticos, mas não por acaso. Os sindicalistas do aborto têm 
uma agenda oculta: o aborto — incluídos os microabortos causados 
por pílulas anticoncepcionais, DIUs e congêneres - precisa ser 
garantido em nome da liberdade sexual e do conforto do homem 
moderno. Em outras palavras, só haverá plena liberdade sexual se 
as consequências do sexo forem definitivamente removidas, ou seja, 
se os bebês forem evitados a qualquer preço, mesmo que seja um 
preço de sangue. 


Com seu costumeiro acerto, Olavo de Carvalho observa que, “entre 
a prudência que evita correr o risco desse homicídio e a afoiteza que 
se apressa em cometê-lo em nome de tais ou quais benefícios 
sociais hipotéticos, o ônus da prova cabe, decerto, aos defensores 
da segunda alternativa. Jamais tendo havido um abortista capaz de 
provar com razões cabais a inumanidade dos fetos, seus adversários 
têm todo o direito, e até o dever indeclinável, de exigir que ele se 
abstenha de praticar uma ação cuja inocência é matéria de 
incerteza até para ele próprio.” 


Como afirmei, as ideias erradas tendem a piorar com o tempo. 
Destarte, podemos observar uma tendência contínua de 
postergação arbitrária do termo inicial da gravidez e também da 
própria vida humana. Tais termos são sempre revistos e refixados 
em estágios cada vez mais tardios, de acordo com as conveniências 
do momento. Sempre se considerou a concepção (fusão de óvulo e 
espermatozoide) como o início de uma gravidez, mas a Organização 
Mundial da Saúde alterou o consenso universal e passou a 
considerar a nidação (fixação do embrião no útero) como termo 
inicial, o que provocou uma mudança radical nas bulas das pílulas e 


no discurso quase unânime dos médicos, que passaram a negar os 


efeitos abortivos dessas bombas hormonais, tidas agora por 
“seguras”. Igualmente, marcos arbitrários para o início da vida 
humana foram postulados: a formação do córtex cerebral, o início 
da atividade encefálica, o aparecimento das características 
fenotípicas, etc. O aborto justificar-se-ia até o marco 
arbitrariamente definido. No entanto, a sede de sangue dos 
abortistas é insaciável. 


A tendência de postergar-se a aquisição do status humano chega ao 
ponto de se permitir em alguns países o chamado partial birth 
abortion (aborto durante o nascimento), em que o bebê, já no 
terceiro trimestre de gravidez, completamente formado, é 
parcialmente extraído do útero (nascimento parcial), tem sua 
cabeça perfurada por uma tesoura cirúrgica e depois tem seu 
cérebro sugado por um cateter. 


E a barbárie vai mais longe: começa a ganhar força a chamada 
escola do vínculo social, segundo a qual uma criança só adquire a 
condição de pessoa humana a partir do momento em que se 
estabelece um vínculo social entre ela e os seres humanos que a 
cercam. De acordo com esta escola, um bebê rejeitado pela mãe 
poderia ser assassinado não só antes de nascer, mas também após o 
nascimento. E tal ideia monstruosa não habita nas sombras, oculta 
aos olhos do público. Foi defendida com ares de tese respeitável 
pelos pesquisadores Alberto Giubilini e Francesca Minerva numa 
importante revista de ética médica, o Journal of Medical Ethics, em 
artigo intitulado “Aborto pós-nascimento: por que o bebê deveria 
viver?” Leitores, nunca mais duvidem da capacidade eufemística de 
um ideólogo. Aposto que muitos de vocês jamais pensaram que 
alguém fosse capaz de cunhar a expressão “aborto pós- 
nascimento”. Pois aí está. E mais: confrontados com a objeção de 
que os bebês rejeitados poderiam ser adotados em vez de 
assassinados, os autores do artigo desaconselham esta solução, ao 
alegar que a mãe passaria a vida inteira a perguntar-se pelo filho 
ausente, num tormento psicológico sem fim. Para eles, é melhor 
matar logo de uma vez, para exterminar (literalmente) o problema. 
Não sabem ou fingem não saber que a dor psicológica por ter 
matado o próprio filho é imensamente mais atroz do que a dor por 
tê-lo entregado à adoção. 


Um outro professor de “bioética”, Peter Singer, famoso defensor do 
aborto, teve a ousadia de fazer a seguinte afirmação: “Um bebê não 
tem importância moral porque ele não tem consciência de si 
mesmo” (conferência em Princeton, EUA, em 22/10/2010). Significa 
dizer que um bebê é moralmente irrelevante, pelo que estaríamos 
autorizados a matá-lo. Mas como chegamos a tamanha barbárie? 
Como afirmei, tudo começa com o abandono da tradição jurídica 


ocidental, que nos conduziu à relativização da vida. Inicialmente, 


reconhece-se o início da vida na concepção, ou seja, no momento 
em que todas as características do novo ser já estão dadas em seu 
genoma. Depois, alguém passa a considerar que o início da vida se 
dá com a nidação, alguns dias após a concepção. Mais adiante, um 
outro dirá que não é bem assim, que o marco inicial é o começo da 
formação do sistema nervoso, com duas semanas. Posteriormente, 
surgirá um iluminado para afirmar que o verdadeiro marco é com 
seis semanas (primeiras células sanguíneas), ou com doze 
(aquisição da consciência) ou com vinte e seis (início da atividade 
cerebral), até que se chegue ao final da gravidez, com o late-term 
abortion, ou ao momento do nascimento, com o partial-birth 
abortion, ou até mesmo após o nascimento, com o after-birth 


abortion. 


É de se imaginar uma mãe na clínica de abortos, dizendo ao 
“médico” durante o procedimento: “Depressa, doutor, o córtex 
cerebral desta coisa vai-se formar daqui a dez segundos!” É claro 
que chegamos ao completo absurdo e à total arbitrariedade, em que 
as pessoas perderam a medida de moralidade de seus atos. Com 
toda a evidência, a definição do começo da vida humana não pode 
jamais ser uma questão pessoal ou de foro íntimo, jamais pode ser 
uma questão relativa. Pairando a dúvida e a controvérsia, é 
obrigatório estabelecermos o marco mais cauteloso para o início da 


proteção da vida: a concepção. 


A relativização da vida é o leitmotiv por trás de todos os genocídios, 
inclusive do maior deles: o das crianças não nascidas. E mais: a 
ditadura do relativismo ameaça não só os embriões, fetos e bebês, 
mas também a nós, adultos e idosos. De repente, um decreto 
qualquer pode cancelar nosso status humano. É mister 
reconhecermos que os entes humanos (o que inclui os zigotos e 
embriões) pertencem todos à mesma espécie por natureza, e não 
por uma generosa e revogável concessão de nossa parte, como bem 
observou Olavo de Carvalho. Diante da dúvida sobre o início da 
vida, a única atitude admissível é a precaução, que Santo Tomás de 
Aquino elenca como virtude anexa à principal virtude cardeal, a 
prudência (aquela que reside no intelecto e dirige as outras três). O 
Doutor Angélico nos ensina, em sua obra magna - a Suma 
Teológica — que a matéria da prudência são as ações contingentes, 
nas quais o verdadeiro se mistura com o falso e o bem se mistura 
com o mal, o que faz com que o mal possa assumir aparência de 
bem. E conclui: “É por isso que a precaução é necessária à 
prudência para escolher os bens e evitar os males” (STh, II-II, q.49, 
a.8, resp.). 


IR AO TOPO 





Novos representantes, velhas 
táticas e um feliz ano novo! 





Tom Martins 
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-i CONGRESSO 





Sempre fui um combatente das marotas alterações legislativas 
ou qualquer medida leniente com a impunidade ou com a 
criação/majoração de tributos, principalmente em vésperas de 
feriados. A condenável técnica de estabelecer legislações 
duvidosas nas proximidades das festas natalinas e 
carnavalescas é antiga. Regramentos indigestos são 
“empurrados goela abaixo” em momentos que deveriam ser de 
alegria, aproveitando-se  sorrateiramente da natural 


descontração em torno de festividades. 


Pensei que esta vil estratégia política tão 
largamente utilizada por déspotas de matiz 


rubra estivesse abandonada por um governo 


supostamente verde e amarelo. Enganei-me. 
Continuo firme na torcida pelo sucesso de 
nossos governantes, mas eu aprendi a não 
brigar com os fatos estampados diante do 
meu nariz. A caneta presidencial, como todo 
o resto do sistema, parece continuar nervosa 
às vésperas de festividades. Nada se compara 
à asquerosa podridão petista, mas considero 
inegável que nosso querido Brasil ainda 
continua a vomitar facilidades para réus e 


tergiversar com a impunidade. 


Ufa! Pelo menos temos o Partido Novo! Este 
sim, genuinamente liberal clássico. Chega de 
tantos tributos! Sinto muito, leitor, mas não 
é bem assim. O Partido Novo se propôs a 
inaugurar os valores da liberdade e da não 
interferência estatal na economia brasileira, 
mas contradiz seu DNA ao não expurgar os 
deputados que traem os princípios morais do 
próprio partido. Outro dia, fiquei pasmo ao 
observar que um dos deputados deste 


suposto partido liberal adotou a velha tática 


de sugerir a criação de mais burocracia, 
devidamente coroada com um novo tributo 
sobre criptomoedas. Pois é... E o povo? E os 
eleitores que acreditaram nos valores 
divulgados? Bem... são meros detalhes e não 
passam de dados estatísticos. Nas costas dos 
amantes da liberdade, o peso de mais uma 


decepção. 


Em suma, o novo Brasil tem um partido 
liberal “pero no mucho”; um governo eleito 
com o discurso de colocar bandidos na cadeia 
que aceitou a mitigação do pacote anticrime 
de seu ministro da Justiça. Tudo às vésperas 
do Natal, “ora bolas caçarolas”. Lutei por um 
novo no Brasil, mas 2019 fechou com a velha 
pizza à brasileira, com a indigesta sobremesa 
de marmelada. “Tudo como dantes no 
quartel de Abrantes”, meus queridos leitores: 
no Brasil, o poste continua urinando no 


cachorro. 


E o lado positivo? De fato, existem inúmeros 


aspectos solares, mormente no campo 


econômico. O governo teve seus méritos e 
está arrumando a lambança petista, sim 
senhor. Pudera! Herdamos um país 
dilacerado pelos escândalos de corrupção da 
“companheirada vermelha”. Depois de mais 
de uma década sendo governado por 
criminosos condenados pela Justiça e por 
uma ideologia tirânica, qualquer suspiro de 
liberdade econômica ou burocrática é visto 
como uma brisa de esperança na alforria da 


interferência estatal em nossas vidas. 


Continuando no aspecto solar, temos um 
conjunto de deputados | oxigenados, 
coerentes e verdadeiramente amigos da 
liberdade e respeitadores do patrimônio 
alheio. Com raro júbilo, assisti a um rápido 
discurso do meu querido amigo e deputado 
Luiz Philippe de Orleans e Bragança, que se 
manifestou contra a extensão do despotismo 
tributário para os ativos digitais. Orgulho- 


me de ter sido um de seus eleitores. 


Essa minoria genuinamente amante da 
liberdade simboliza um oásis de dignidade e 
respeito à propriedade privada num árido 
deserto moral, onde o patrimônio alheio é o 
principal alvo da sanha arrecadatória e da 
voracidade dos abutres. O nome técnico para 
isso é fisiologismo. Espero que tenhamos 
cada vez mais deputados que sigam o 
exemplo desse pequeno grupo que condena 
qualquer majoração de tributos e fomenta a 
eliminação de tantos outros. Desnecessário 
lembrar que vivemos sob as garras de uma 
vergonhosa carga tributária, de uma 
corrosiva corrupção, tudo regado por uma 
abjeta retórica que condena a impunidade, 
mas afaga as medidas procrastinatórias da 


Justiça. 


Solicito licença para discordar dos que 
acharam positivo o chamado “juiz de 
garantia”. Também discordo daqueles que 
dizem que tudo isso cairá via ADI (ação 


direita de inconstitucionalidade) num 


suposto “xadrez 4D” jogado pelo governo. 
Torço para que eu esteja equivocado, mas 
desconfio fortemente de que estejam 
ameaçados os grandes instrumentos de 
combate à corrupção, como a delação 
premiada, a prisão preventiva “y otras cositas 


más”. 


Na minha modesta opinião jurídica, trata-se 
de complicar ainda mais o já complicado 
Poder Judiciário. Além do mais, precisamos 
de menos gastos estatais ou, como diz a 
jocosa expressão popular para esse caso: “o 
menos é mais”. Nunca foi tão útil a repetição 
do jargão entoado reiteradamente nas 
grandes manifestações contra a tirania 
estatizante: “mais Mises, menos Marx”. Do 
Estado, do governo e da burocracia, 
desejamos apenas uma coisa: deixem-nos em 


paz, ou seja, parem de criar despesas. 


Parece que os três poderes ainda não 
entenderam o que seja liberdade. E se 


entenderam, por que caminham em sentido 


oposto? De minha parte, mantenho minha 
serenidade e continuo firme nas minhas 
convicções políticas anti-tirânicas, ou seja, 
desprovida das nefastas interferências 
estatais na economia, nas famílias e na vida 
das pessoas. Simplifico: sou amante da 
liberdade. Não mudei uma vírgula sequer das 
minhas convicções políticas, apenas me 
pergunto quando nossos governantes e 
representantes tomarão vergonha e 
colocarão em prática os valores contidos em 


seus respectivos discursos? 


Recuso-me a ser um “homem do meu 
tempo”. Um governo ou um homem ajustado 
ao seu tempo está fadado a ficar obsoleto. 
Julgo mais interessante estar conectado a 
valores transcendentes ao eixo tempo- 
espaço. Ficou confuso? Estamos sujeitos a 
leis naturais, universais e imutáveis, onde o 
trinômio bom-belo-verdadeiro está bem 
longe do relativismo da era moderna. 


Desprezo esse relativismo moral, pois seja no 


passado, no presente ou no futuro, roubar o 
mérito alheio via tributação ou escravizar 
um povo ou um biótipo específico, 
eventualmente, pode ser estar inserido na 
legislação ou nos costumes sociais (como 
ocorrera antes da nossa saudosa princesa 


Isabel), mas jamais foi, é ou será moral. 


Vivemos tempos de fanatismo político, 
asqueroso relativismo moral, além de um 
certo conformismo em pagarmos uma carga 
tributária flagrantemente expropriatória. 
Tudo dentro da lei! Verificamos em nossas 
famílias ou em nossos círculos de amizades 
ou conhecidos, petistas fanáticos que ainda 
acreditam que seus falsos messias são 
inocentes, injustiçados e honestos. Talvez o 
mais honesto de todos, como se 
autodeclarou o condenado ex-presidente. 
Convido meus leitores, destros ou canhotos 
na ideologia, a perderem sua ingenuidade. 
As mazelas humanas não têm ideologia 


política, nem preconceito algum. Esse lado 


sombrio atinge todos os genótipos, todas as 


nacionalidades e todas as classes sociais. 


O fanatismo oriundo do marxismo e suas 
toscas derivações avermelhadas, que tentam 
igualar a sarjeta ao arranha-céu moral 
(afinal, a culpa é da sociedade), confundem 
dignidade com classe operária ou 
coletivismos específicos. Trata-se de uma 
mistura de bílis, ódio, inveja e doses 
cavalares de preconceito. Não sejamos 
ingênuos, isso não é exclusividade de uma 
única ideologia. Lamentavelmente, isso é 


“humano, demasiadamente humano”. 


Por derradeiro, sabemos que as ideologias 
centralizadoras de poder e intervencionistas 
são despóticas e seguem na contramão da 
liberdade, mas existem aspectos solares e 
sombrios em todos os indivíduos, sejam de 
que espectro político forem. Concluo meu 
texto propondo que acreditemos em valores 
morais objetivos, sem jamais escorregarmos 


no equívoco da idealização de supostos 


salvadores da pátria, sejam destros 


canhotos. 


Um feliz ano novo e que Deus nos ajude. 
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